
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 215390 - RS (2025/0302498-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : UNIÃO
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DO SEGUNDO NÚCLEO DE JUSTIÇA 4.0 DE

PORTO ALEGRE - SJ/RS
SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 3A VARA CRIMINAL DE ALVORADA - RS
INTERES. : A V F (MENOR)
REPR. POR : J DE O V
ADVOGADA : THULA SCHERER BENEDETTO - RS083388
INTERES. : MUNICÍPIO DE ALVORADA
PROCURADORA : SIMONE IVONE TESTA MEZZOMO - RS046135

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. CONFLITO
DE COMPETÊNCIA. TRATAMENTO DE SAÚDE DOMICILIAR ( ).HOME CARE
EXCLUSÃO DA UNIÃO DO POLO PASSIVO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
ESTADUAL. PROVIMENTO NEGADO.

1. Agravo interno interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul da decisão que
declarou competente o Juízo de Direito da 3ª Vara Criminal de Alvorada/RS para
processar e julgar demanda relacionada à prestação de tratamento domiciliar (home care
), após exclusão da União do polo passivo pelo Juízo federal.

2. O Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do RE 855.178-RG/SE
(Tema 793), firmou o entendimento de que os entes da Federação são solidariamente
responsáveis nas demandas prestacionais na área de saúde, cabendo ao juiz direcionar
o cumprimento conforme as regras de repartição de competências no âmbito do Sistema
Único de Saúde (SUS). O Tema 1.234 da repercussão geral do STF não abrange
procedimentos terapêuticos domiciliares, como o , e, portanto, não se aplica home care
ao caso concreto.

3. A União não é responsável pela operacionalização do Serviço de Atenção
Domiciliar (SAD) e do Programa Melhor em Casa, sendo essa tarefa atribuída aos
municípios, conforme a descentralização e a hierarquização do SUS. Em observância,
portanto, ao disposto nas Súmulas 150 e 254 do Superior Tribunal de Justiça, deve-se
considerar o entendimento do Juízo federal, que afastou o interesse da União no caso
em análise.
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4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 10/12/2025  16/12/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão,
Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio
Kukina e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

    Brasília, .17 de dezembro de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 215390 - RS (2025/0302498-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : UNIÃO
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DO SEGUNDO NÚCLEO DE JUSTIÇA 4.0 DE

PORTO ALEGRE - SJ/RS
SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 3A VARA CRIMINAL DE ALVORADA - RS
INTERES. : A V F (MENOR)
REPR. POR : J DE O V
ADVOGADA : THULA SCHERER BENEDETTO - RS083388
INTERES. : MUNICÍPIO DE ALVORADA
PROCURADORA : SIMONE IVONE TESTA MEZZOMO - RS046135

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. CONFLITO
DE COMPETÊNCIA. TRATAMENTO DE SAÚDE DOMICILIAR ( ).HOME CARE
EXCLUSÃO DA UNIÃO DO POLO PASSIVO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
ESTADUAL. PROVIMENTO NEGADO.

1. Agravo interno interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul da decisão que
declarou competente o Juízo de Direito da 3ª Vara Criminal de Alvorada/RS para
processar e julgar demanda relacionada à prestação de tratamento domiciliar (home care
), após exclusão da União do polo passivo pelo Juízo federal.

2. O Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do RE 855.178-RG/SE
(Tema 793), firmou o entendimento de que os entes da Federação são solidariamente
responsáveis nas demandas prestacionais na área de saúde, cabendo ao juiz direcionar
o cumprimento conforme as regras de repartição de competências no âmbito do Sistema
Único de Saúde (SUS). O Tema 1.234 da repercussão geral do STF não abrange
procedimentos terapêuticos domiciliares, como o , e, portanto, não se aplica home care
ao caso concreto.

3. A União não é responsável pela operacionalização do Serviço de Atenção
Domiciliar (SAD) e do Programa Melhor em Casa, sendo essa tarefa atribuída aos
municípios, conforme a descentralização e a hierarquização do SUS. Em observância,
portanto, ao disposto nas Súmulas 150 e 254 do Superior Tribunal de Justiça, deve-se
considerar o entendimento do Juízo federal, que afastou o interesse da União no caso
em análise.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul da
decisão de fls. 240/243, em que conheci do conflito para declarar competente o Juízo de
Direito da 3ª Vara Criminal de Alvorada/RS.

A parte agravante sustenta que o tratamento de saúde em regime domiciliar (
) é padronizado no Sistema Único de Saúde (SUS) e tem financiamentohome care

primário da União, o que impõe a inclusão desse ente no polo passivo e o deslocamento
da competência para a Justiça Federal.

Alega que (fl. 257):

O Serviço de Atenção Domiciliar, SAD, instituído no SUS pela Portaria
GM/MS nº 2.029/2011, integra o Programa de trabalho "Atenção à Saúde da
População em média e alta complexidade", denominado ''Melhor em Casa",
que visa substituir ou complementar a internação hospitalar, com foco na
desospitalização, assistência humanizada a doentes crônicos, idosos,
pacientes em recuperação de cirurgias e com necessidade de reabilitação
motora. O SAD é prestado, em regra, pelas prefeituras e conta com equipes
multidisciplinares para atender pacientes que possuem problemas de
locomoção até o serviço médico, iniciando-se na UBS ou na UPA.

 
Afirma que os parâmetros interpretativos do Tema 1.234 do Supremo Tribunal

Federal (STF), embora não abarquem procedimentos terapêuticos domiciliares, podem
ser utilizados por analogia para reforçar a presença da União e a competência da Justiça
Federal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o exame do presente
recurso pelo órgão colegiado competente.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 268/270).

É o relatório.

VOTO

Em  o Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu o julgamento do 16/9/2024,
Recurso Extraordinário 1.366.243/SC, submetido ao regime de repercussão geral (Tema
1.234). Conforme ressalva constante do voto condutor do acórdão proferido (publicado
em , não se tratou do fornecimento de produtos de saúde, tais como órteses 11/10/2024)
e próteses e equipamentos médicos, bem como de procedimentos terapêuticos, em
regime domiciliar, ambulatorial e hospitalar.
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Por oportuno, cito este trecho do acórdão:

Ademais, para que não ocorram dúvidas quanto ao precedente a ser
seguido e diante da continência entre dois paradigmas de repercussão geral,
por reputar explicitado de forma mais clara nestes acordos interfederativos,
que dispõem sobre medicamentos incorporados e não incorporados no âmbito
do SUS, de forma exaustiva, esclareceu que está excluída a presente matéria
do tema 793 desta Corte. No que diz respeito aos produtos de interesse para
saúde que não sejam caracterizados como medicamentos, tais como órteses,
próteses e equipamentos médicos, bem como aos procedimentos terapêuticos,
em regime domiciliar, ambulatorial e hospitalar, esclareceu que não foram
debatidos na Comissão Especial e, portanto, não são contemplados neste
Tema 1.234.

 
Dessa forma, o procedimento objeto da ação ( ) da qual o presentehome care

conflito deriva não foi examinado quando da fixação da tese relativa ao Tema 1.234/STF,
de modo que não se aplica ao caso concreto.

A decisão do Juízo federal expressamente consignou a ausência de
responsabilidade da União para o tratamento médico, nos seguintes termos (fls. 216/221):

Destaco que a União apenas excepcionalmente presta diretamente
serviços em saúde ao usuário, a exemplo da regulação nacional de
transplantes ou serviços aos indígenas por meio dos distritos sanitários
especiais indígenas (o que inclusive justificou, no tema 1234, que os
medicamentos para indígenas, não importa de que grupo, sejam julgados pela
JF).

Portanto, a União não é a responsável pela operacionalização do Serviço
de Atenção Domiciliar (SAD) e do Programa Melhor em Casa (P MeC), tarefa
que incumbe aos municípios, e sua presença nos autos em nada colabora à
solução da demanda, somente gerando uma discussão por quem não é
legítimo para a efetiva prestação do serviço e deslocando a competência do
juízo natural, que é o estadual.

De certa forma, inclusive, o processamento distante do juiz de direito da
comarca desresponsabiliza o gestor de saúde municipal/estadual, ele que deve
promover as devidas habilitações perante do MS a fim de instituir a política de
assistência domiciliar. E ele, gestor municipal, é que deve ser cobrado jurídica
e politicamente pela adequada prestação das prestações incluídas na política
pública de assistência domiciliar, que não raro são já suficientes para satisfazer
as necessidades do paciente.

Com efeito, em município que organizou adequadamente sua rede de
atenção à saúde e a política de assistência domiciliar, não raro o que resta é
um pleito -fora da política- de cuidador, que sequer prestação de saúde se
pode qualificar, sendo essencialmente uma prestação assistencial, e que por
isso não atrai incidência do  O trâmite da ação na comarca tem tema 793/STF.
o benfazejo efeito de publicizar a omissão do gestor municipal de saúde (que
deixou de instituir uma política que lhe está posta à disposição pelo Ministério
da Saúde) e permite a participação do promotor de justiça da comarca, que
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poderá agir coletivamente a fim de superar a ilicitude omissiva do município
/estado.

[...]
A prestação material postulada na inicial (art. 23 da LOAS) incumbiria,

em tese, prioritariamente aos municípios e, excepcionalmente, aos Estados,
quando "custos ou ausência de demanda municipal [o] justifiquem".

À União – além de pagar o benefício de prestação continuada – incumbe
unicamente a tarefa de monitoramento e de repasses financeiros, sem prejuízo
de atuação direta e imediata em situação de emergências, aí sim junto com
municípios e estados.

Ou seja, o litisconsórcio pretendido na inicial, que pressuporia a ação
conjugada dos três entes federados, de acordo com a LOAS, somente se
viabiliza em situações de emergência, o que não é o caso entelado, vez que a
situação de desamparo ou dificuldade familiar, ainda que lamentável, não é
nova nem pontual.

[...]
Assim, pelos motivos e fundamentos antes expostos, bem como pela

economia e celeridade processuais, considerando que a Justiça Estadual
usualmente não acolhe a competência após devolução do processo pela
Justiça Federal, suscitando conflito, impõe-se, desde logo, tendo em conta a
matéria discutida no processo, a provocação do Tribunal competente para
dirimir a controvérsia.

 
Em consonância, portanto, com a organização descentralizada e hierarquizada

do SUS, a execução do Serviço de Atenção Domiciliar e do Programa Melhor em Casa
compete aos municípios, não à União.

Assim, à luz das Súmulas 150 e 254 do Superior Tribunal de Justiça (STJ),
impõe-se acatar a conclusão do Juízo federal, que reconheceu a inexistência de
interesse jurídico da União na presente demanda.

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
FORNECIMENTO DE TRATAMENTO DE SAÚDE DOMICILIAR (HOME
CARE) NÃO PADRONIZADO DE ALTO CUSTO. DESNECESSIDADE DE
INCLUSÃO DA UNIÃO NO POLO PASSIVO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
ESTADUAL. TEMA N. 793/STF. SÚMULAS N. 150 E 254/STJ.
INADEQUAÇÃO DO INCIDENTE COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.

1. Cuida-se de agravo interno interposto pelo Município de Porto Alegre
contra decisão que reconheceu a competência da Justiça estadual para
processar e julgar demanda relacionada à prestação de tratamento domiciliar,
após exclusão da União pelo Juízo federal.

2. A tese firmada no Tema n. 793 da repercussão geral do STF não
autoriza, por si só, a inclusão da União no polo passivo da demanda como
fundamento para atração da competência da Justiça Federal, mas permite o
redirecionamento da obrigação de fazer ou do ressarcimento, conforme as
regras de repartição de competências no âmbito do SUS. As Súmulas n. 150 e
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254 do STJ são compatíveis com o Tema n. 793/STF e sustentam a
competência da Justiça estadual na hipótese em que a União é excluída da
lide, pois caberá ao Juízo federal avaliar se é pertinente o direcionamento do
cumprimento em face da União.

3. A legitimidade da União, afastada pelo Juízo federal, não pode ser
revista por meio de incidente de conflito de competência, mas sim pelas vias
recursais adequadas. Jurisprudência: [...] A pendência de agravo de
instrumento perante o TRF da 4ª Região, no qual se discute a participação da
União, é mais um motivo para desprovimento do recurso interposto pelo
Município.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no CC n. 213.802/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira

Seção, julgado em  DJEN de ) 10/9/2025,  16/9/2025.
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

TRATAMENTO MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES
FEDERADOS. COMPETÊNCIA JURISDICIONAL. TEMA N. 793/STF
NEGATIVA DE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1.1. Agravo interno interposto contra decisão que negou seguimento ao

recurso extraordinário com base no Tema n. 793/STF, que trata da
responsabilidade solidária dos entes da federação nas demandas prestacionais
na área de saúde.

1.2. A parte agravante sustenta que a União deveria figurar no polo
passivo da demanda, motivo pelo qual a Justiça Federal seria competente para
processar e julgar o feito.

II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
2.1. A competência para processar e julgar demanda em que se pleiteia

o fornecimento de tratamento médico domiciliar (home care).
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 855.178-RG

/SE, firmou o entendimento de que os entes da federação, em decorrência da
competência comum, são solidariamente responsáveis nas demandas
prestacionais na área da saúde, e diante dos critérios constitucionais de
descentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial direcionar o
cumprimento conforme as regras de repartição de competências e determinar
o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro. Assentou que o polo
passivo pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente, ou
conjuntamente.

3.2. No caso, o Superior Tribunal de Justiça manteve a decisão por meio
da qual foi fixada a competência da Justiça Estadual.

3.3. O acórdão recorrido está em conformidade com o Tema n. 793 do
STF, o que justifica a negativa de seguimento ao recurso extraordinário. 3.4.
Segundo o entendimento firmado pelo STF, não se aplica o Tema 1234 da
repercussão geral quando não se postula o fornecimento de medicamentos,
caso dos presentes autos em que se pretende o fornecimento de tratamento
médico domiciliar (home care).

IV. DISPOSITIVO
4.1. Agravo interno não provido.
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(AgInt no RE no AgInt no CC n. 191.225/RS, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Corte Especial, julgado em  DJEN de ) 9/9/2025,  12/9/2025.

 
A demanda, portanto, deve ser processada na Justiça estadual conforme

definido na decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no CC 215.390 / RS
Número Registro: 2025/0302498-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50273007520238210003 50451122120254047100 53523566120248217000

Sessão Virtual de  a 10/12/2025  16/12/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DO SEGUNDO NÚCLEO DE JUSTIÇA 4.0 DE 
PORTO ALEGRE - SJ/RS

SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 3A VARA CRIMINAL DE ALVORADA - RS
INTERES. : A V F (MENOR)
REPR. POR : J DE O V
ADVOGADA : THULA SCHERER BENEDETTO - RS083388
INTERES. : MUNICÍPIO DE ALVORADA
PROCURADORA : SIMONE IVONE TESTA MEZZOMO - RS046135
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : UNIÃO
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SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DO SEGUNDO NÚCLEO DE JUSTIÇA 4.0 DE 
PORTO ALEGRE - SJ/RS

SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 3A VARA CRIMINAL DE ALVORADA - RS
INTERES. : A V F (MENOR)
REPR. POR : J DE O V
ADVOGADA : THULA SCHERER BENEDETTO - RS083388
INTERES. : MUNICÍPIO DE ALVORADA
PROCURADORA : SIMONE IVONE TESTA MEZZOMO - RS046135

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/12/2025
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 16/12/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza
de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2025
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